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     Brasília, 15 de abril de 2013.

MANIFESTO ATINENTE À IMPRESCINDIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO NO PROCESSO DE ESCOLHA DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

 

 

 
Considerando que a Chefia do Ministério Público da União (MPU), exercida pelo Procurador-Geral da República, afeta diretamente a atuação institucional dos quatro ramos do MPU, deliberaram a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), a Associação Nacional do Ministério Público Militar (ANMPM) e a Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (AMPDFT), à unanimidade, elaborar lista tríplice conjunta atinente às eleições para tão importante cargo, a fim de propiciar a participação de todos os membros da carreira no processo de escolha da pessoa que irá exercer a chefia institucional pelos próximos 02 (dois) anos.

 

Esclareça-se que, nada obstante tenha sido procurada para tratar dessa questão específica, a Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) descartou a possibilidade de formação conjunta de lista com os demais ramos do MPU.

         

Assim, considerando que o cargo de Chefe do Ministério Público da União não é privativo de membro do Ministério Público Federal, nos termos do art. 128, § 1º, da Constituição Federal, a ANPT, a ANPM e a AMPDFT promoverão, concomitantemente, eleição para a formação da lista tríplice conjunta, viabilizando a participação, portanto, de todos os membros do MPU no processo eleitoral.
 

Cada Associação promoverá sua eleição e, na mesma data, serão consolidados os votos de cada uma das entidades, formando-se a lista tríplice com os três candidatos mais votados dentre os eleitores de todos os ramos do Ministério Público da União, aí considerados os votos obtidos nas eleições promovidas pela ANPT, pela AMPDFT, pela ANMPM e pela ANPR, o que representa um colégio eleitoral composto de aproximadamente 2700 membros, dos quais 916 são Associados da ANPT, 128 da ANMPM, 444 da AMPDFT e cerca de 1200 da ANPR, representando esta última, portanto, menos da metade do total dos eleitores, razão pela qual não há como sequer ser cogitada a legitimidade da eleição do Chefe do MPU restringindo o colégio eleitoral a um universo tão pequeno, representativo de apenas uma pequena parcela de seus membros.

 

Oportuno também esclarecer que, conquanto não tenha havido inscrição de nenhuma candidatura de Membros do MPT, do MPM nem da AMPDFT, o fato é que, Independentemente da inexistência de candidatura própria, não há como se deixar de reconhecer a legitimidade da participação de todos os membros do MPU no pleito, ainda que votando em candidatos de outros ramos, até porque nenhum cidadão, mesmo que não venha a se candidatar a cargo eletivo, jamais vai admitir que lhe seja retirado o direito de votar e, democraticamente, participar da escolha de seus representantes, daquelas pessoas responsáveis por decisões que têm reflexos diretos em seu cotidiano, notadamente na esfera administrativa e institucional, tal como ocorre que o Procurador-Geral da República em relação aos membros de todos os ramos do MPU.

 

Observa-se, pois, que, na linha do que ressalta a justificação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n. 307/2008, atualmente em trâmite na Câmara dos Deputados, a participação de todos os membros do MPU no processo de escolha do Procurador-Geral da República é necessária para dar tratamento simétrico a todos os ramos que compõem a instituição. 

 

Conforme ressalta, pois, a aludida justificação, “como Chefe de todos os quatro ramos do Ministério Público da União, o Procurador-Geral da República exerce importantes competências executivas e administrativas que repercutem nos quatro ramos e, portanto, não pode ter sua escolha limitada somente ao Ministério Público Federal, sob pena de se inviabilizar o adequado trabalho de todos os três demais ramos.” 

 

Logo em seguida, o mesmo texto destaca, com inegável propriedade e indo ao cerne da questão, que “afinal, a circunstância de competir ao chefe do Ministério Público da União apresentar a proposta de orçamento da instituição, decidir sobre atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal, e de propor ao Poder Legislativo os projetos de lei sobre todo o Ministério Público da União, e não somente quanto ao MPF, exige do eventual ocupante da chefia uma isenção e distanciamento capazes de evitar o favorecimento de algum ramo em particular, em prejuízo dos demais, todos eles dignos de igual consideração e respeito em nosso sistema Constitucional. Mutatis mutandis,seria o mesmo que atribuir, por exemplo, ao Ministério Público do Estado de São Paulo a faculdade de fazer Procurador-Geral que viesse a deliberar pelos demais Ministérios Públicos das outras unidades da Federação.” 

De fato, e com todo o respeito às eventuais manifestações em sentido contrário, não há como se dar guarida aos argumentos contrários à participação dos membros de todos os ramos no processo sob a alegação de que, como os membros do MPF não participariam do processo de escolha dos chefes administrativos dos demais ramos do Ministério Público da União, não poderiam os demais ramos participar da escolha do Procurador-Geral da República.

Ocorre que o PGR, como Chefe do MPU, tem influência direta no cotidiano dos demais ramos, inclusive sendo ele quem escolhe, por exemplo, o Procurador-Geral do Trabalho e o Procurador-Geral de Justiça Militar (Chefes do MPT e do MPM, respectivamente). Ademais, como os concursos de servidores são realizados para o MPU como um todo, dando-se a distribuição entre os ramos posteriormente, os demais ramos são sempre preteridos em detrimento do MPF nessa distribuição, questão, inclusive, que se encontra atualmente em discussão no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). O mesmo ocorre em relação à nomeação para cargos que dizem respeito a todo o MPU, os quais são ocupados exclusivamente por membros do MPF. Até mesmo o encaminhamento ao Congresso Nacional de projetos de lei alusivos a questões como, por exemplo, a criação de cargos de membros e servidores, somente o PGR pode fazê-lo, não se dando margem para tanto aos outros Procuradores-Gerais, que ficam sempre a depender do interesse e da boa vontade do PGR para encaminhar o projeto para ser democrática e amplamente discutido no Poder Legislativo, ao passo em que os projetos referentes ao MPF são encaminhados sem maiores dificuldades, conforme tem sido reiteradamente verificado.

Ante todo o exposto, vêm a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), a Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (AMPDFT) e a Associação Nacional do Ministério Público Militar (ANMPM) reiterar a imprescindibilidade da participação de todos os membros do Ministério Público da União no processo de escolha do Procurador-Geral da República, o que fazem pelos amplos fundamentos já apresentados supra, para o que pleiteiam o apoio de Vossa Excelência, a fim de que se possa avançar no alcance de um sistema mais democrático no que tange à escolha da pessoa que exercerá a chefia institucional do Ministério Público da União (MPU).
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